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FATO RELEVANTE 

 

 

Oi S.A. – Em Recuperação Judicial (“Oi” ou “Companhia”), em atendimento ao art. 157, §4º, da Lei 

nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e nos termos da Instrução CVM nº 358/02, vem informar aos seus 

acionistas e ao mercado em geral que, nesta data, tomou ciência de decisão do Conselho Diretor da 

Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL que, por meio do Acórdão nº 601, proferido nesta 

data (“Acórdão”), determinou cautelarmente à Oi, dentre outras matérias, o seguinte: 

 

“a.i) que não celebre o contrato de suporte ao Plano de Recuperação Judicial nos 

termos da minuta submetida ao escrutínio desta Agência; 

a.ii) que se abstenha de celebrar qualquer contrato de suporte ao Plano de 

Recuperação Judicial ou documento similar que contenha cláusulas idênticas ou 

análogas àquelas expressamente mencionadas na referida análise, em vista de seu 

potencial ruinoso aos interesses da companhia e da coletividade; 

a.iii) que mantenha o envio de notificação à Superintendência de Competição acerca 

das reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, na mesma data 

em que forem convocadas; 

a.iv) caso a Superintendência de Competição entenda por oportuno e conveniente 

encaminhar representante para acompanhar as reuniões de que trata a alínea “a.iii”, 

que lhe seja franqueado acesso a todos os documentos pertinentes, tais como 

informações contábeis, jurídicas, econômico-financeiras e operacionais da Companhia, 

de modo que possa informar imediatamente ao Conselho Diretor da Anatel sobre 

quaisquer atos ou fatos relevantes para a manutenção da concessão e a observância dos 

deveres fiduciários por parte dos dirigentes da empresa; e 

a.v) que o descumprimento das determinações acima ensejará a aplicação das sanções 

cabíveis à Oi S.A. e, se for o caso, também aos membros do Conselho de Administração 

e aos Diretores signatários de qualquer contrato de suporte ao Plano de Recuperação 

Judicial ou documento similar, nos termos da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei 



Geral de Telecomunicações, e do Regulamento de Aplicação de Sanções 

Administrativas, aprovado pela Resolução nº 589, de 7 de maio de 2012.” 

 

A íntegra do referido Acórdão encontra-se anexa a este Fato Relevante. Uma tradução da decisão para 

o inglês também será enviada, assim que possível, para a Comissão de Valores Mobiliários dos Estados 

Unidos (US Securities and Exchange Commission), por meio do Formulário 6-K. 

 

A Companhia manterá seus acionistas e o mercado informados sobre o desenvolvimento dos assuntos 

objeto deste Fato Relevante. 

 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2017. 

 

 

Carlos Augusto Machado Pereira de Almeida Brandão 

Diretor de Finanças e de Relações com Investidores e Diretor 
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